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1 - Introdução 

Fruto de particular complexidade ou importância crescente em termos quantitativos 

e/ou qualitativos de alguns tipos de resíduos, designados por fluxos específicos de 

resíduos, foi concedida particular atenção à sua gestão, mediante a criação de legislação 

específica, a qual introduziu, em geral, uma corresponsabilização pela sua gestão, dos 

vários intervenientes no seu ciclo de vida, tendo sido mais recentemente criado o 

Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, o qual entrou em vigor  no dia 01 de 

janeiro de 2018. 

Este diploma legal estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão dos seguintes 

fluxos específicos de resíduos: 

¶ Embalagens e resíduos de embalagens; 

¶ Óleos e óleos usados (excluindo os óleos e óleos usados referidos no n.º 4 do 

artigo 2º);  

¶ Pneus e pneus usados; 

¶ Equipamentos elétricos e eletrónicos e resíduos de equipamentos elétricos e 

eletrónicos (excluindo os EEE e resíduos de EEE (REEE) referidos no n.º 5 do artigo 

2º);  

¶ Pilhas e acumuladores e resíduos de pilhas e acumuladores (com a exclusão das 

pilhas e acumuladores mencionadas no n.º 6 do artigo 2º); 

¶  Veículos e veículos em fim de vida. 

O mesmo diploma ainda revogou a legislação específica existente para os diversos 

fluxos, nomeadamente: 

¶ Decreto-Lei n.º 366 -A/97, de 20 de dezembro, que estabelecia os princípios e as 

normas aplicáveis à gestão de embalagens e resíduos de embalagens; 

¶ Decreto-Lei n.º 111/2001, de 6 de abril, que estabelecia os princípios e as normas 

aplicáveis à gestão de pneus e pneus usados; 
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¶  Decreto-Lei n.º 153/2003, de 11 de junho, que estabelecia o regime jurídico a 

que fica sujeita a gestão de óleos novos e óleos usados; 

¶ Decreto-Lei n.º 196/2003, de 23 de agosto, que estabelecia o regime jurídico a 

que fica sujeita a gestão de veículos e de veículos em fim de vida e seus 

componentes e materiais, na sua redação atual; 

¶ Decreto-Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro, que estabelecia o regime de colocação 

no mercado de pilhas e acumuladores e o regime de recolha, tratamento, 

reciclagem e eliminação dos resíduos de pilhas e de acumuladores; 

¶ Decreto-Lei n.º 67/2014, de 7 de maio, que aprovava o regime jurídico da gestão 

de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos. 

Com a agregação dos diversos diplomas num, julga-se que estão criadas as condições 

para a existência de uma maior transparência e facilidade de conhecimento pelos 

operadores económicos, em particular os que tendo menor dimensão, como é o caso 

das pequenas e médias empresas, apresentam mais dificuldade em conhecer a 

legislação aplicável. 

 

Houve outros fluxos específicos de resíduos que ficaram fora da abrangência do 

Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, como o caso dos Resíduos de 

Construção e de Demolição (Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março, alterado pelo 

decreto-lei n.º 73/2011, de 17 de junho) e Óleos Alimentares Usados (Decreto-Lei n.º 

267/2009, de 29 de setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 

102/2017, de 23 de agosto). 

 

1.1 - Fluxos emergentes 

Se para os fluxos de resíduos já citados, foi criada legislação específica introduzindo, 

para além de uma coresponsabilização dos vários intervenientes, um modelo económico 

baseado na responsabilidade do produtor, para outros (os fluxos emergentes), ainda se 

encontra em estudo a viabilidade e oportunidade em se enveredar por essa via, dos 

quais se destacam os seguintes: 
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¶ Fraldas Descartáveis 

No que se refere às fraldas descartáveis usadas, estes resíduos de origem 

predominantemente urbana e produzidos hoje em dia em larga escala, assumem, face 

às suas características de utilização, um fator significativo que determina que seja 

refletida a decisão quanto ao seu destino final. Efetivamente, o atual destino dado a 

estes resíduos é a sua eliminação, quer em aterro quer por valorização energética, pelo 

que um potencial encaminhamento para reciclagem implicaria o estabelecimento de 

regras e de fatores a considerar numa gestão específica. 

Decorrente da necessidade de se promover a definição da melhor opção na gestão 

destes resíduos, a Agência Portuguesa do Ambiente diligenciou, em 2009, em parceria 

com uma entidade externa, o desenvolvimento de um estudo de sustentabilidade 

técnica, ambiental e económico-financeira, que permitisse avaliar da sua potencialidade 

como fluxo de resíduos. Com a concretização deste estudo foram identificados vários 

cenários de modelos de gestão, com o objetivo de definir uma estratégia para este fluxo 

emergente. 

Neste enquadramento e tendo em consideração a tomada de decisão para a melhor 

opção de gestão de resíduos de fraldas descartáveis, designadamente no alinhamento 

para o seu desvio de aterro e um eventual encaminhamento para reciclagem destes 

materiais, e face à necessidade de um maior conhecimento técnico para a definição da 

abordagem sectorial, foi considerada não haver mais-valia na constituição de um fluxo 

e consequente um enquadramento legal especifico. 

¶ Resíduos de consumíveis informáticos 

Estes resíduos reportam-se a equipamentos de armazenamento de informação 

descartáveis (CD, DVD, Disquete, VHS) e ainda a consumíveis de impressão (tinteiros e 

cartuchos de toner usados).  

Este fluxo de resíduos passou a estar abrangido pelo Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 

de dezembro, sendo considerado um Resíduo de Equipamento Elétrico e Eletrónico, 

pelo que a sua gestão obedece às condições impostas no mesmo. 
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2 - Objetivos 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, assim como 

já era um dos objetivos da legislação existente anteriormente para cada um dos fluxos 

de resíduos, visa-se a responsabilização dos vários intervenientes no ciclo de vida do 

produto, desde a sua conceção, fabrico, distribuição, comercialização e utilização até ao 

manuseamento dos respetivos resíduos, sendo estes os corresponsáveis pela sua 

gestão. 

O que se pretende com o presente trabalho é elaborar um guia de orientação para 

efetuar ações inspetivas ao último interveniente do produto ou seja, quando o seu 

detentor já teve a intenção de se desfazer do mesmo, passando este a ser um resíduo 

(por força da definição de resíduo constante no Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho) 

e chegou a um operador de gestão de resíduos. 

Igualmente este trabalho pretende dar a informação ou dar a conhecer a forma de 

verificar se o operador de gestão de resíduos cumpre com os requisitos específicos para 

cada um dos fluxos de resíduos e imposto na legislação aplicável ou cumpre com os 

requisitos impostos na Licença de que seja detentor. 

A verificação do cumprimento dos requisitos impostos a cada um dos operadores de 

gestão de resíduos nem sempre é de verificação taxativa, pelo que alguns deles 

recorrem a estratagemas para encobrir determinados procedimentos a que estão 

obrigados a realizar, de modo a que possam ter algum benefício económico no processo 

de tratamento do resíduo. 

Ao longo dos tempos em que os inspetores desta Inspeção-Geral foram realizando ações 

inspetivas aos variados operadores de gestão de resíduos, foram-se apercebendo de tais 

estratagemas (por exemplo incorreto descontaminação de veículos em fim de vida, 

receção de resíduos indevidamente identificados ou quais se estivessem corretamente 

identificados não os poderiam rececionar, etc.) e foram adaptando os seus métodos de 

atuação de modo a efetuarem a correta verificação do legalmente exigido. 

Tendo o inspetor autor deste trabalho, já efetuado enumeras inspeções a operadores 

de gestão de resíduos, também é seu objetivo dar a conhecer e passar a sua experiência, 
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na forma de abordagem aos operadores de gestão de resíduos, para a verificação do 

cumprimento das obrigações a que estão obrigados. 
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3 - Licenciamento de operadores de gestão de resíduos 

Qualquer entidade que efetue a gestão dos vários fluxos específicos de resíduos, assim 

como a gestão de outros resíduos, terá que ser detentora do respetivo licenciamento. 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio (diploma LUA) 

qualquer pedido de licenciamento para a atividade de tratamento de resíduos deverá 

ser efetuado através do Módulo Licenciamento Único Ambiental (LUA) que funciona a 

partir da plataforma eletrónica  Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente 

(SILiAmb), existente no portal da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), constituído 

por um Simulador do Ambiente e que visa possibilitar a tramitação eletrónica de todos 

os pedidos de licenciamento e autorização relativos a projetos e atividades abrangidas, 

entre outros, pelos Regimes de Resíduos. 

O regime de LUA foi concebido com o objetivo de simplificar, harmonizar e articular os 

vários regimes de licenciamento no domínio do ambiente. 

Este regime traduz-se num procedimento de emissão de um Título Único Ambiental 

(TUA), que constitui um título único de todos os atos de licenciamento no domínio do 

ambiente, condensando toda a informação relativa aos requisitos aplicáveis ao 

estabelecimento ou atividade em matéria de ambiente. 

 O LUA articula-se com todos os diversos regimes de licenciamento da atividade 

económica, designadamente, com o Sistema da Indústria Responsável, com o Regime 

de Exercício das Atividades Pecuárias, com o Regulamento de Licenças para as 

Instalações Elétricas, quando estejam em causa pedidos de licenciamento no domínio 

do ambiente no âmbito desses regimes. 

 

No licenciamento emitido pela entidade competente ao operador de gestão de resíduos, 

são impostas as várias condições em que o operador deve efetuar a gestão dos resíduos, 

qual a tipologia dos resíduos a rececionar e respetivas quantidades e as operações de 

gestão de resíduos a que está habilitada a efetuar. 

No decurso da ação inspetiva, para além da verificação das condições impostas no 

Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, a averiguação das condições impostas 
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em sede de licenciamento, podendo estas ser as mesmas, é fundamental para a 

verificação do cumprimento da legislação aplicável ao operador. 
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4 - Aspetos específicos de cada um dos fluxos de resíduos 

4.1 - Veículos em Fim de Vida - VFV 

Este fluxo de resíduos é gerado a partir dos veículos (ligeiros de passageiros, ligeiro de 

mercadorias, pesados de passageiros, pesados de mercadorias e motociclos), os quais 

têm a sua origem quer em entidades particulares quer em entidades coletivas. 

Os veículos em fim de vida podem chegar ao operador de gestão de resíduos com dois 

códigos LER: 

16 01 04* - veículos em fim de vida ς resíduo perigoso; 

16 01 06 - veículos em fim de vida que não contenham líquidos nem outros 

componentes perigosos ς resíduo não perigoso. 

A sua classificação depende se o veículo em fim de vida ainda possui os componentes 

perigosos (óleo de travões, bateria, óleo no motor e fluídos de refrigeração). 

 

Figura 1 ς Veículo em fim de vida com LER 16 01 04* (contém óleo no motor) 
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Figura 2 - Veículo em fim de vida com LER 16 01 06 (isento de óleo no motor ou de 

qualquer outro fluído) 

 

Para a receção deste fluxo de resíduos podemos estar perante dois tipos de operadores 

de gestão de resíduos, os quais poderão fazer parte, ou não, da entidade gestora 

Valorcar: 

1. Centro de receção de veículos em fim de vida ς Neste tipo de instalações apenas 

podem ser rececionados os veículos em fim de vida, não podendo ser efetuada 

qualquer operação ao mesmo. O centro de receção que recebe o VFV deve 

proceder à sua identificação, conferir a respetiva documentação e remeter a 

mesma ao operador de desmantelamento, em conjunto com o VFV. 

As instalações dos centros de receção de VFV, devem cumprir os seguintes requisitos: 

¶ Sistema de controlo dos documentos dos VFV rececionados e de registo da data 

da sua receção, dos seus dados (matrícula, número de chassis, categoria, marca 

e modelo) e dos dados do último proprietário/detentor (nome, endereço e 

nacionalidade); 

¶ Sistema de registo do destinatário dos VFV rececionados; 

¶ Vedação que impeça o livre acesso às instalações; 

¶ Equipamento de combate a incêndios; 
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¶ Zona de armazenagem de VFV impermeabilizada, com área suficiente para que 

os VFV não sejam colocados uns em cima dos outros ou de lado, equipada com 

sistema de recolha e tratamento de águas pluviais, águas de limpeza e de 

derramamentos, dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, 

que permita cumprir a legislação nacional relativa a descarga de águas residuais. 

 

2. Operador de desmantelamento do VFV ς O operador de desmantelamento que 

recebe o VFV deve proceder à sua identificação, conferir a respetiva 

documentação, proceder à emissão do certificado de destruição (através deste 

documento pode ser efetuado o cancelamento da matrícula do VFV) e proceder 

às operações de descontaminação e desmantelamento do VFV. 

As instalações dos operadores de desmantelamento de VFV, devem cumprir os 

seguintes requisitos: 

¶ Sistema de controlo dos documentos dos VFV rececionados e de registo da data 

da sua receção, dos seus dados (matrícula, número de chassis, categoria, marca 

e modelo), dos dados do último proprietário/detentor (nome, endereço e 

nacionalidade) e dos dados do centro de receção de proveniência (nome e 

endereço); 

¶ Sistema de registo de quantidades de componentes e materiais retirados e 

encaminhados, por tipo de materiais ou componentes, e do respetivo 

destinatário (incluindo, em particular, a parte remanescente da carroçaria ou 

chassis); 

¶ Vedação que impeça o livre acesso às instalações; 

¶ Equipamento de combate a incêndios; 

¶ Zona de armazenagem de VFV impermeabilizada, com área suficiente para que 

os VFV não sejam colocados uns em cima dos outros ou de lado, equipada com 

sistema de recolha e tratamento de águas pluviais, águas de limpeza e de 

derramamentos, dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, 

que permita cumprir a legislação nacional relativa a descarga de águas residuais; 
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¶ Zona de desmantelamento devidamente coberta de forma a proporcionar 

proteção suficiente contra a chuva e contra o vento, com superfície impermeável 

e equipada com sistema de recolha e tratamento de águas de limpeza e de 

derramamentos, dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, 

que permita cumprir a legislação nacional relativa a descarga de águas residuais; 

¶ Zona de armazenagem de componentes e materiais retirados, devidamente 

coberta de forma a proporcionar proteção suficiente contra a chuva e contra o 

vento, com superfície impermeável e equipada com sistema de recolha e 

tratamento de águas de limpeza e de derramamentos, dotado de decantadores 

e separadores de óleos e gorduras, que permita cumprir a legislação nacional 

relativa a descarga de águas residuais. Esta zona deve estar equipada com 

recipientes adequados e devidamente identificados para o armazenamento 

separado de acumuladores (com neutralização dos eletrólitos no próprio local 

ou noutro local), filtros, condensadores contendo PCB, fluidos (separados de 

acordo com as classes) e de componentes destinados a reutilização; 

¶ As operações de armazenagem são realizadas de forma a evitar danos nos 

componentes que contenham fluidos, nos componentes recuperáveis ou nos 

sobressalentes; 

¶ Zona de armazenagem de pneus usados (sem empilhamento excessivo), com 

superfície impermeável e equipada com sistema de recolha e tratamento de 

águas pluviais, águas de limpeza e de derramamentos, dotado de decantadores 

e separadores de óleos e gorduras, que permita cumprir a legislação nacional 

relativa a descarga de águas residuais. 

 

No caso do operador de desmantelamento, este dispõe dos seguintes prazos a cumprir: 

¶ a contar da data de receção do VFV, proceder ao envio do original do certificado 

de destruição ao proprietário ou legal detentor do VFV, no prazo máximo de 5 

dias úteis; 
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¶ a contar da data de receção do VFV, proceder às operações de tratamento para 

despoluição dos VFV, a seguir mencionadas, nunca excedendo o prazo de 15 

úteis; 

¶ a contar da data de receção do VFV, proceder às operações de tratamento a fim 

de promover a reutilização e a reciclagem dos VFV, a seguir mencionadas nunca 

excedendo o prazo de um ano. 

As operações de tratamento para despoluição dos VFV são as seguintes: 

¶ Remoção dos acumuladores e dos depósitos de gás liquefeito (GPL); 

¶ Remoção ou neutralização dos componentes pirotécnicos (por exemplo, airbags 

e pré-tensores dos cintos de segurança); 

¶ Remoção do combustível (incluindo o GPL), do óleo do motor, do óleo da 

transmissão, do óleo da caixa de velocidades, do óleo dos sistemas hidráulicos, 

dos líquidos de arrefecimento, do anticongelante, dos fluidos dos travões, dos 

fluidos dos sistemas de ar condicionado (para esta situação o técnico que efetua 

esta operação tem de estar devidamente autorizado para o efeito, de acordo 

com o Decreto-Lei n.º 145/2017, de 30 de novembro, ou o Decreto-Lei n.º 

35/2008, de 27 de fevereiro ς consoante o tipo de fluido existente no VFV) e 

quaisquer outros fluidos contidos no VFV, a menos que sejam necessários para 

efeitos de reutilização das peças visadas; 

¶ Remoção, na medida do possível, de todos os componentes identificados como 

contendo mercúrio;  

¶ Remoção de todos os componentes e materiais rotulados ou de outro modo 

indicados nos termos do anexo I do Decreto-Lei n.º 196/2003, no caso dos VFV 

das categorias M1, N1 e veículos a motor de três rodas, com exclusão dos 

triciclos a motor. 

Para verificação do cumprimento do atrás mencionado, e atendendo a que quase a 

totalidade dos componentes do VFV se encontram junto ao motor, deve-se abrir o 

άŎŀǇƻǘέ Ŝ ŜŦŜǘǳŀǊ ŀ verificação física dos diversos componentes e reservatórios de 

fluidos (reservatórios do líquido de refrigeração, reservatório do óleo dos travões), 
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verificar da existência da bateria, verificar se o motor possui óleo, através da espia de 

verificação do nível do óleo do mesmo, etc). 

Efetuadas as verificações atrás mencionadas, e comparando a data da verificação com a 

data de emissão do certificado de destruição do VFV (o qual deve ser emitido após 5 

dias úteis deste ter entrado no operador de desmantelamento), verifica-se se o prazo 

foi cumprido, ou não. 

 

Figura 3 ς Reservatório do óleo dos travões é um dos componentes a verificar 

 

Quanto às operações de tratamento a fim de promover a reutilização e a reciclagem dos 

VFV, estas são as seguintes: 

¶ Remoção de todos os componentes suscetíveis de reutilização como peças 

em segunda mão, quando técnica e economicamente viável; 

¶ Remoção dos catalisadores; 

¶ Remoção dos componentes metálicos que contenham cobre, alumínio e 

magnésio, se esses metais não forem separados no ato de fragmentação; 

¶ Remoção de pneus; 

¶ Remoção de grandes componentes de plástico (por exemplo, para-choques, 

painel de bordo, reservatórios de fluidos, etc.) se estes materiais não forem 

separados no ato de fragmentação; 
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¶ Remoção dos vidros. 

 

Para verificação do atrás referido, basta efetuar uma verificação visual do VFV e 

observar a data de emissão do certificado de destruição. 

 

Figura 4 ς VFV a ser desmantelado (sem pneus e sem para-choques) 

 

Usualmente, os operadores de desmantelamento de VFV, nas suas instalações possuem 

vários VFV (podem chegar às centenas) pelo que não é prático efetuar a verificação de 

todos os VFV existentes. Assim, a verificação do cumprimento do atrás mencionado, é 

efetuada por amostragem dos VFV a verificar. A prática diz que uma amostragem de até 

um máximo de 15 VFV é suficiente para representar o que o operador possui nas suas 

instalações. 

Da gestão deste fluxo de resíduos e resultantes das operações de despoluição e de 

tratamento referidas anteriormente, os resíduos com maior expressão possuem os 

seguintes códigos LER:  

¶ 13 02 - Óleos de motores, transmissões e lubrificação usados (código a atribuir 

consoante especificação do tipo de óleo); 
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¶ 16 01 03 pneus usados; 

¶ 16 01 07* filtros de óleo; 

¶ 16 01 10* componentes explosivos (por exemplo, almofadas de ar - air bags); 

¶ 16 01 12 pastilhas de travões não abrangidas em 16 01 11; 

¶ 16 01 13* fluidos de travões; 

¶ 16 01 14* fluidos anticongelantes contendo substâncias perigosas 

¶ 16 01 16 depósitos para gás liquefeito; 

¶ 16 01 17 metais ferrosos; 

¶ 16 01 18 metais não ferrosos; 

¶ 16 01 19 plástico; 

¶ 16 01 20 vidro; 

¶ 16 01 21* componentes perigosos não abrangidos em 16 01 07 a 16 01 11, 16 01 

13 e 16 01 14; 

Na gestão deste fluxo de resíduos é proibido o seguinte: 

¶ A alteração da forma física de VFV, nomeadamente através de compactação ou 

fragmentação, que não tenham sido submetidos às operações de despoluição e 

de tratamento referidas anteriormente; 

¶ A introdução de resíduos nos VFV antes da sua sujeição às operações de 

compactação ou fragmentação; 

¶ O encaminhamento de VFV para efeitos de fragmentação que não tenham sido 

previamente sujeitos às operações de despoluição e de tratamento referidas 

anteriormente; 

¶ A fragmentação de VFV e seus componentes em equipamentos que não 

garantam uma adequada separação dos materiais metálicos e não metálicos, a 

partir de 1 de janeiro de 2018; 
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¶ A comercialização de peças usadas integradas em VFV para reutilização que não 

sejam provenientes de operadores de desmantelamento licenciados. 

Para melhor regular a atividade do fluxo dos VFV, em junho de 2018, a Agência 

Portuguesa do Ambiente ŜƭŀōƻǊƻǳ ƻǎ άRequisitos Mínimos de Qualidade a cumprir pelos 

Operadores de Gestão de Resíduos no Contexto do Fluxo Específico dos VFV ς Versão 

1.2έΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ŜǎǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǎŜǊ ƭŜǾŀŘƻ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜração. 
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4.2 - Pneus Usados 

Este fluxo de resíduo é gerado a partir de pneus usados com origem em veículos, 

aeronaves, reboques, velocípedes e outros equipamentos, motorizados ou não 

motorizados e deverá ser identificado, aquando do encaminhamento para o operador 

de gestão de resíduos com o código LER 16 01 03 - pneus usados.  Este resíduo, desde o 

seu produtor até à sua eliminação/valorização, passando pelo armazenamento 

intermédio em operador de gestão de resíduos, mantém sempre o mesmo código LER.  

Os operadores de gestão de resíduos que rececionam este fluxo de resíduos poderão 

fazer parte da rede de recolha instaurada pela entidade gestora ς Valorpneu e estão 

obrigados a possuir os seguintes requisitos: 

¶ Superfícies impermeáveis para áreas adequadas, apetrechadas com sistemas de 

recolha de derramamentos e, quando apropriado, decantadores e purificadores- 

-desengorduradores; 

¶ Cobertura à prova de intempéries para áreas adequadas. 

 

Figura 5 ς Armazenamento de pneus usados de veículos ligeiros 

 


